PARECER Nº 1795, DE 2013
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 412, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a alienar, por venda, os imóveis residenciais de propriedade da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Após, a matéria foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou por sua aprovação.

Nesse ínterim, o projeto foi extraviado, ensejando sua restauração.

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 6º, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para ser apreciado quanto ao mérito, recebendo voto contrário do relator.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 13 de junho de 2012, cabendo a este Deputado redigir o voto vencedor, conforme disposto no § 3º do artigo 56 do regimento interno.

É que, conforme apontado pelo autor na justificativa, não é função da Companhia de Trens Metropolitanos – CPTM ser proprietária de imóveis residenciais; seus esforços devem estar voltados ao transporte público de passageiros.

Ademais, também é posto que a alienação desses imóveis permitirá à Companhia livrar-se de ônus relativos a impostos, taxas, manutenção e administração, além de oferecer aos seus empregados ocupantes desses imóveis a oportunidade de adquirir-lhes a propriedade, melhorando a qualidade de vida das famílias envolvidas.

Dessa forma, como foi explanado que a medida é benéfica para a Companhia e para os seus empregados que serão beneficiados, este projeto merece prosperar.

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 412, de 2005.

a) Hamilton Pereira - Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV CRI NE cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 13/8/2013

a) Roberto Morais – Presidente

Roberto Morais – Jooji Hato – Beto Trícoli – João Caramez – Edson Ferrarini – Ana Perugini – Alcides Amazonas – Carlos Neder – Alexandre da Farmácia

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a alienar, por venda, os imóveis residenciais de propriedade da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Após, a matéria foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou por sua aprovação.

Nesse ínterim, o projeto foi extraviado, ensejando sua restauração, conforme despacho a fls. 2.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 6°, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais a análise da matéria, considerando especialmente a conveniência e a oportunidade de seu conteúdo normativo.

Sob essa ótica, no entanto, verificamos que a medida não merece prosperar, uma vez que retira a discricionariedade acerca da alienação de imóveis residenciais que componham o ativo da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, cuja decisão compete, em última análise, apenas à administração da própria Companhia, que é uma sociedade de economia mista, constituída sob a forma de sociedade anônima, e que tem como acionista controlador o Governo do Estado de São Paulo.

Entendemos que mesmo a natureza meramente autorizativa da propositura não possui o condão de afastar a inconveniência apontada, pois, se aprovada, sugere ao Poder Executivo o envidamento de ações em prol do comando ali contido, que não é necessariamente do interesse da Administração.

De outra feita, alertamos para o reiterado posicionamento do Poder Executivo, no sentido de vetar proposituras autorizativas que versem sobre a direção superior da Administração Pública, fato que também depõe contra o mérito do projeto em análise, especialmente se considerarmos a possibilidade de o mesmo vir a ser atacado por uma ação direta de inconstitucionalidade perante o Poder Judiciário.

Por fim, salientamos que o artigo 1° do projeto ainda preceitua que a alienação dos imóveis será feita somente aos empregados da CPTM, cominação que não se mostra conveniente e oportuna aos procedimentos licitatórios, já que estes têm por escopo justamente a procura da oferta mais vantajosa à Administração, objetivo que não pode ser atingido ao se restringir tão fortemente seu público-alvo.    

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de Lei nº 412, de 2005.
a) Jooji Hato
Rejeitado o voto do relator, Dep. Jooji Hato. Designo o Dep. Hamilton Pereira para redigir o vencedor, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 13/6/2012

a) Celso Giglio – Presidente

André Soares – Gilmaci Santos – Isac Reis – Jooji Hato (favorável ao parecer) – Orlando Bolçone (favorável ao parecer) – João Paulo Rillo – Hamilton Pereira – Celso Giglio
